AFISCOM

RESOLUÇÃO SFP-71, DE 20-12-23 – DOE 22-12-23

Altera a Resolução SF 80/18, de 4 de julho de 2018, que aprova a consolidação das regras no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda e Planejamento, tendo em vista o disposto no artigo 2° do Decreto nº 63.363, de 20 de abril de 2018, resolve:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 2º das Disposições Transitórias da Resolução SF 80/18, de 4 de julho de 2018:

“Artigo 2º - Alternativamente, para os documentos fiscais emitidos até 31 de dezembro de 2024, a entidade poderá cadastrar a doação a que se refere o inciso III do artigo 39 no site da Nota Fiscal Paulista até o dia 20 (vinte) do segundo mês subsequente ao da aquisição, cujo crédito observará os limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 13.” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024.

RESOLUÇÃO SFP-72, DE 20-12-23 – DOE 22-12-23

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução.

O Secretário da Fazenda, à vista do Decreto nº 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto nº 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto nº 38.687, de 27-5-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução. 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º-11-2023, na região de Bauru, ficando mantidos os valores para as demais regiões administrativas.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SFP-72, de 20-12-2023.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
Valor diário da despesa de condução - R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
17,60

Araçatuba 
15,90

Araraquara 
16,20

Bauru 
15,00

Campinas 
17,70

Presidente Prudente 
12,75

Ribeirão Preto 
15,00

Santos 
15,75

São José do Rio Preto 
14,40

Sorocaba 
17,70

São José dos Campos 
15,00

RESOLUÇÃO SFP-73, DE 20-12-23 – DOE 22-12-23

Altera a Resolução SFP 57/23, de 31 de outubro de 2023, que disciplina a liquidação de débito fiscal do ICMS exigido por Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM mediante a utilização de crédito acumulado do imposto ou de crédito de produtor rural.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em vista o disposto no artigo 102, § 4º, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e no artigo 586, § 2º, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias  e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000,

RESOLVE:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o item 2 do § 2º do artigo 2º da Resolução SFP 57/23, de 31 de outubro de 2023:

“2 - o contribuinte detentor do crédito acumulado, por qualquer de seus estabelecimentos, não poderá ter débito pendente de liquidação, inclusive decorrente de auto de infração e imposição de multa ou de saldo de parcelamento, salvo se o débito fiscal já tiver sido objeto de pedido de liquidação, nos termos deste artigo, ou estiver garantido em valor suficiente para sua liquidação, ou, ainda, estiver com sua exigibilidade suspensa.” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO SFP-74, DE 20-12-23 – DOE 22-12-23

Aprova, no âmbito da Secretaria da Fazenda e Planejamento, o Plano de Trabalho Anual da Educação Fiscal para o ano de 2024.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, com fundamento o artigo 9º da Resolução SF-95, de 28-12-2015, resolve:

Artigo 1º - Fica aprovado, no âmbito da Secretaria da Fazenda e Planejamento, o Plano de Trabalho Anual da Educação Fiscal 2024, constante do Anexo desta Resolução.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO

Grupos de ações:

"I - Educacionais: visam alcançar profissionais da educação e estudantes;"

"II - Tributárias: visam alcançar os contribuintes de tributos, em especial os estaduais;"

"III - Sociais: visam alcançar todos os tipos de público e a sociedade em geral;"

"IV - Organizacionais: visam as entidades ou organizações que tratem com tributos ou que atuem estimulando a atividade empresarial ou o exercício da cidadania;"

V - Institucionais: visam alcançar o público interno da Secretaria e de outros órgãos públicos, bem como de outros entes.

PORTARIA SRE 81, DE 21-12-23  - DOE 22-12-23.

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL

O SUBSECRETARIO DA RECEITA ESTADUAL, considerando os termos do Decreto nº 53.455, de 19/09/2008, que regulamenta a Lei nº 12.799, de 11/01/2008, e considerando o disposto na Portaria CAF/G-36, de 03/10/2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - De conformidade com o exposto no § 2º do artigo 7º da Portaria CAF/G-36, de 03/10/2008, ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, nos respectivos níveis, conforme disposto no § 1º do referido artigo:

Nome 
RG
CPF
Nível

José Silvio Teixeira Mambrim 
12.435.102-5
137.671.588-09
I

Gustavo Yoshitsugu Hayashida 
28.444.319-0
281.844.688-06
I

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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